


CME - Conselho Municipal de Educação
Endereço: Rua João Magalhães, 182, Cândido Godói – RS
Contato: cmecandidogodoi@gmail.com

Resolução Nº 03/2025 de 01 de Abril de 2025.

Dispõe sobre o uso de dispositivos digitais durante as aulas, recreios e intervalos entre outras atividades desenvolvidas no âmbito das escolas da Rede Municipal de Ensino.
  

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CÂNDIDO GODÓI/RS, criado pela Lei Nº 970/1992, de 09 de abril de 1992, e reorganizado pela Lei Nº 2.294/2012, de 21 de agosto de 2012, que organizou o Sistema Municipal Ensino de Cândido Godói.

  
CONSIDERANDO: 


· A Lei nº 15.100, de 13 de janeiro de 2025, dispõe sobre a utilização de aparelhos eletrônicos portáteis pessoais nos estabelecimentos públicos  e privados da Educação Básica. 
· O Decreto nº 12.385, de 18 de fevereiro de 2025, que regulamenta a Lei nº 15.100, de 13 de janeiro de 2025, para tratar da proibição do uso, por estudantes, de aparelhos eletrônicos portáteis pessoais durante a aula, o recreio ou intervalo durante as aulas, para todas as etapas da educação básica, com o objetivo de preservar a saúde mental, física e psíquica das crianças e adolescentes.  
· A Resolução CNE/CEB Nº 2, de 21 de março de 2025.
· A orientação disposta nas Normas de Convivência das Escolas Municipais de Cândido Godói, que orienta  sobre a restrição do uso de celulares nas escolas.
RESOLVE:
Art. 1º Considera-se dispositivos digitais: aparelhos eletrônicos que utilizam tecnologia digital para processar, armazenar e transmitir informações, podendo compreender computadores, celulares, notebooks, tablets, kits de robótica, kits de audiovisual (que incluem câmeras digitais e outros recursos de suporte de vídeo e áudio), relógios inteligentes, entre outros;

Art. 2º Na Educação Infantil, o uso de telas e dispositivos digitais pelos estudantes de forma individual ou coletiva para visualização ou interação, mesmo que para fins pedagógicos, não é recomendado, na forma desta Resolução.
§ 1º O profissional da escola poderá optar por realizar atividades pedagógicas que podem exigir algum tipo de acesso a dispositivos digitais, planejando de maneira cuidadosa e intencional, não podendo as referidas atividades se estenderem por longo período em função das recomendações de limites de exposição a telas por crianças pequenas.
§ 2º O uso na Educação Infantil só poderá ocorrer por meio de dispositivos oferecidos pela escola com acompanhamento e mediação do professor responsável, respeitando as restrições de idade.

Art. 3º Restringir a utilização de celulares, aparelhos ou equipamentos eletrônicos pelos estudantes nas unidades da Rede Pública Municipal de Ensino, nas seguintes situações:
I - Dentro da sala de aula;
II - Fora dos espaços escolares, nos quais são desenvolvidas atividades pedagógicas sob a orientação de profissionais de educação;
III - Durante os intervalos, incluindo o recreio.

Art. 4º Fica permitida a utilização de celulares e outros dispositivos eletrônicos pelos alunos nas unidades escolares da Rede Pública Municipal de Ensino nas seguintes situações:
I - Quando autorizada previamente pelo profissional de ensino;
II - Sob a orientação e supervisão do profissional de ensino exclusivamente para fins pedagógicos, como: leituras, pesquisas ou qualquer outro conteúdo;
III - Para os estudantes público-alvo dos atendimentos AEE ou com problemas de saúde que necessitam destes dispositivos para monitoramento ou auxílio de suas necessidades, mediante atestado, laudo ou outro documento assinado por profissional da saúde;
IV - quando houver autorização expressa da equipe gestora da unidade escolar por motivos de força maior.
§ 1º Quando permitido, o estudante deverá utilizar os celulares, aparelhos ou equipamentos eletrônicos de forma silenciosa e de acordo com as orientações do profissional de ensino.
§ 2º    Os celulares, aparelhos e equipamentos eletrônicos, quando utilizados em sala de aula, devem ser considerados ferramentas de aprendizagem e não devem ser motivo de distração ou interrupção do processo educacional.

Art. 5º Os estudantes poderão portar os celulares, aparelhos ou equipamentos eletrônicos mencionados no Art. 1º nas Unidades Escolares da Rede Pública Municipal de Ensino, desde que guardados na mochila ou bolsa do próprio estudante, desligado ou ligado em modo silencioso e sem vibração.

Art. 6º Em caso de inobservância da norma contida no caput do artigo 5º, o celular, aparelho ou equipamento eletrônico deverá ser entregue, voluntariamente, ao profissional de ensino, que deterá o dispositivo, devolvendo-o ao Responsável pelo estudante depois do período mínimo de 24 horas.
Parágrafo único: Na ocasião da entrega do dispositivo ao responsável, o mesmo assinará um termo, tomando ciência da infração disciplinar praticada pelo estudante, bem como será informado das consequências do uso desautorizado do dispositivo dentro da Unidade Escolar.

Art. 7º Configura indisciplina grave:
I - Manter o celular, aparelho ou equipamento eletrônico ligado durante o horário das aulas, exceto na condição prevista no Art. 4º desta Instrução Normativa;
II - Recusar-se a entregar, para acautelamento, depois de instado a fazê-lo, o dispositivo de que trata este regulamento;
III - Captar, reproduzir, enviar dados ou arquivos de áudio ou audiovisuais obtidos no interior da Unidade Escolar, sem autorização e/ou supervisão de um profissional de ensino.

Art. 8º Compete às instituições de ensino:
I - Promover ações de conscientização sobre os riscos associados ao uso excessivo de aparelhos eletrônicos, incluindo a prevenção da nomofobia (medo ou pânico de ficar longe do celular, podendo ser considerado uma manifestação de ansiedade);
II - Proporcionar momentos de conversa e/ou formação para educadores e funcionários identificar e abordar sinais de sofrimento psíquico relacionados ao uso imoderado de telas;
III - Proporcionar um espaço seguro para que estudantes, professores e profissionais possam buscar apoio em situações de sofrimento psíquico relacionado ao uso de dispositivos digitais;

Art. 9º Compete aos pais e responsáveis orientar os estudantes sobre o uso excessivo de celulares, aparelhos e equipamentos eletrônicos, reforçando a importância de seguir as regras estabelecidas nesta normativa e, quando permitido, utilizar os dispositivos de forma produtiva em sala de aula.

Art. 10º Os responsáveis pelos estudantes deverão ser cientificados do teor do presente ato regulatório, firmando termo de concordância com a medida de acautelamento do dispositivo por no mínimo 24 horas, isentando, ainda, a Unidade Escolar por eventuais danos que possam ocorrer aos aparelhos e equipamentos, não podendo pleitear qualquer dano referente à medida pedagógica preventiva.

Art. 11º Caberá às Equipes da Instituição de Ensino, a divulgação do número de telefone que deverá ser utilizado pelos pais e responsáveis quando houver necessidade de se comunicar com os estudantes.

Art. 12º O conteúdo desta Instrução Normativa deverá ser tratado nas assembleias das Associações de Pais, Mestres e Funcionários (APMF), e, entre outras atividades desenvolvidas pela escola.

Art. 13º As Equipes Gestoras, em acordo com o Conselho Escolar, poderão elaborar normas complementares no que concerne à utilização dos celulares pelos estudantes, bem como deliberar sobre casos omissos e do cotidiano de cada unidade, respeitando a legislação atinente ao tema.

Art. 14º As instituições de ensino deverão promover no prazo de um ano as alterações pertinentes no seu regimento interno, e posteriormente darão publicidade às alterações promovidas no regimento e em suas propostas pedagógicas para atender aos termos do disposto na Lei.

Art. 15º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, revogando- se todas as disposições contrárias.



Cândido Godói/RS, 01 de Abril de 2025.
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